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	Prefeitura de Jacareí

Secretaria de Administração e Recursos Humanos

Diretoria de licitações, Contratos e Convênios

- Unidade de Licitações -
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CÓDIGO 

DO ITEM

UNIDADE 

DE 
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VALOR 

UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1 Púlpito 12371 un 1  R$        3.961,72  R$            3.961,72 

2 Cadeira Giratória  39053 un 8  R$        2.617,10  R$          20.936,80 

3 Cadeira Fixa com Prancheta 40949 un 40  R$        1.540,43  R$          61.617,20 

4 Banqueta Alta Concha injetada 24018 un 1  R$           698,87  R$               698,87 

      




PREFEITURA DE JACAREÍ

PREGÃO ELETRÔNICO
142/2023
OBJETO

AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 87.214,59
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 25/08/2023 às 09h00 

LOCAL: Portal de Compras Públicas 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

Critério de Julgamento:
MENOR PREÇO TOTAL por GRUPO
Modo de disputa:
ABERTO/FECHADO
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

NÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº142/2023
EXP Nº.080/2023 U.L.
Torna-se público que o Município de Jacareí, por meio da Secretaria de Mobilidade Urbana, e através da Diretoria de Licitações, Contratos e Convênio/Unidade de Licitações, sediado a Praça dos Três Poderes, 73, centro, Jacareí-SP realizará licitação para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, Decretos nº 660 de 20/12/2022 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de Mobiliário, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será realizada em GRUPO ÚNICO, formados por 04 (quatro) itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. 
Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no www.portaldecompraspublicas.com.br.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente, ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021. 
2.6. Não poderão disputar esta licitação:


2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

 2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
3.2. Os licitantes encaminharão exclusivamente por meio do sistema eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br o preço ou percentual de desconto,  conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecido no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no item 7.13.1 deste Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.4.3. Não possuem empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte. ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
4.1.1. Valor unitário e total dos itens que compõem o grupo;

4.1.2. Marca do produto;

4.1.3. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição
4.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 47, § 1º da Lei Orgânica; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LACES. 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL DO GRUPO.

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, conforme o caso. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$10,00.

5.10. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.11. Para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa será “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
5.17.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.17.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

5.17.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

5.17.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

5.17.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

5.17.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.17.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

5.17.2.2. Empresas brasileiras;

5.17.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.17.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

5.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

5.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de   classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

  5.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e registrado na ata de sessão publica anexada aos autos do processo licitatório.

5.18.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.18.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

5.19. Após a negociação do preço e o recebimento da proposta, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
d) BEC e-sanções  https//www.bec.sp.gov.br. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5 e 3.6 deste edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no Decreto Municipal 660/2022 de 2022.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1. Contiver vícios insanáveis;

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

 6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.
7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione   no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.
7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia, por meio digital, ou outro meio legalmente válido segundo a legislação vigente, não excluindo o direito de a administração municipal, em casos de dúvidas, solicitar o documento original ou sua cópia autenticada, se cabível.
7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e  Decreto Municipal 660/2022, art. 38, §4º):

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
7.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro/agente de contratação ou a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.12.1.
7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.18. Quando a licitante se tratar de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), esta não fica isenta da apresentação de documentação acerca de sua regularidade fiscal e trabalhista.

7.18.1. Sendo constatada alguma irregularidade, impropriedade ou pendência somente no tocante a documentação citada no item anterior, a licitante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para sua regularização, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções prevista na lei.
7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

8.  DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na UNIDADE DE LICITAÇÕES – Paço Municipal, 1º Andar, localizada na Praça dos Três  Poderes, 73 – Jacareí / SP, no horário de 08h00 as 17h00.

9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo Administrativos será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no Art. 71 da Lei nº 14.133/2021, (Art. 43, Decreto Municipal nº 660, de 2º de dezembro de 2022. 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
10.1.5. Fraudar a licitação;
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. Advertência; 
10.2.2. Multa;
10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e
10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes
10.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3,, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 90, §5º da Lei nº 14.133/2021.

. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

11.2.1. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pela plataforma em que será realizado o Pregão.
11.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

11.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
12.3. .Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos: www.jacareí.sp.gov.br e  www.portaldecompraspublicas.com.br.
12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência

Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

ANEXO II –- Modelo de Proposta de preços
ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato
ANEXO IV
- Termo de Ciência de Notificação

ANEXO V     - Declaração de documentos à disposição do Tribunal de Contas
Jacareí, 09 de agosto de 2023.
EDSON ANIBAL DE AQUINO GUEDES FILHO

SECRETÁRIO DE MOBILIDADE URBANA
ANEXO – I
TERMO DE REFERÊNCIA
AQUISIÇÃO DE BENS
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Aquisição de mobiliário para Escola Pública de Trânsito, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
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1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal n.º 659, de 20 de dezembro de 2022.

1.2. Os bens objetos desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei n.º 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, vinculado a este Termo de Referência.

2.2. A definição do objeto da contratação ocorreu após a conclusão da DFD de 2023, devido a variabilidade de produtos e modelos existentes no mercado, foi necessário um tempo maior para que ocorresse as definições técnicas e o estudo técnico preliminar, com isto se faz necessária a aquisição deste mobiliário para operacionalizar o funcionamento da Escola Pública de Trânsito, portanto indicamos o item 458 para substituição.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, vinculado a este Termo de Referência.
3.1 Púlpito Dimensões: 700 x 620 x 1100mm 
3.1.1. Púlpito. Dimensões: 700 x 620 x 1100mm. Com grade perfurada para ventilação CPU. Compartimento CPU com chave.

(Variação máxima de 5% nas medidas para mais ou para menos).

3.1.2 Características:

Estrutura Material: Montante em tubo de aço carbono NBR1010 secção quadrada 80mm x 80mm (±0,2) mm com parede de 1,5mm (±0,2) mm, base em chapa de aço carbono NBR1010 com 6,35mm de espessura (±0,5mm), chapas perfuradas para circulação do ar em aço carbono NBR1010 com 1,06mm (±0,2mm) de espessura (±0,2mm), Proteção e suporte dos tampos em chapa de aço carbono NBR1010 com 1,9 mm de espessura (±0,2mm). Fixação na caixa: Por parafuso philips em aço galvanizado auto atarraxante 6mm x16mm (±0,3) mm. 

Sistema de soldagem: MIG livre de respingos, deve possuir superfície lisa e homogênea, não devendo apresentar pontos cortantes, superfície áspera ou escórias. 

Pré-Tratamento: Antiferruginoso que assegure resistência à corrosão em câmara de névoa salina de no mínimo 300 horas (desengraxe e processo de nanotecnologia utilizando fluorzircônio, que garantem grande resistência mecânica e excelente acabamento). 

Pintura: Eletrostática híbrida epóxi/ poliéster a pó com polimerização em estufa, possui agente antimicrobial e isento de metais pesados, com película mínima de 60 mícrons. 

Caixa Corpo composto por: Chapéu em MDP com espessura de 18mm revestido nas 2 faces com laminado melamínico de baixa pressão, tratamento antimicrobiano nas superfícies, com topo frontal encabeçado com fita de bordo em PVC (cloreto de polivinila), com mesmo acabamento e cor e tonalidade do laminado melamínico de baixa pressão, colagem das fitas com adesivo à base de PUR, através de processo de “Hot Melting”, dimensões acabadas das fitas largura de 18 mm (±0,2 mm) e espessura de 3 mm (±0,2 mm), os raios das bordas deverão ser usinados com raio de 3 mm.

Painel inferior: em MDP com espessura de 18mm revestido nas 2 faces com laminado melamínico de baixa pressão, tratamento antimicrobiano nas superfícies, com topo frontal encabeçado com fita de bordo em PVC (cloreto de polivinila), com mesmo acabamento e cor e tonalidade do laminado melamínico de baixa pressão, colagem das fitas com adesivo à base de PUR, através de processo de “Hot Melting”, dimensões acabadas das fitas largura de 18 mm (±0,2 mm) e espessura de 3 mm (±0,2 mm), os raios das bordas deverão ser usinados com raio de 3 mm. 

Laterais direita e esquerda: em MDP com espessura de 18 mm revestido nas 2 faces com laminado melamínico de baixa pressão, tratamento antimicrobiano nas superfícies, com topo frontal, superior e traseiro encabeçados com fita de bordo em PVC (cloreto de polivinila), com mesmo acabamento e cor e tonalidade do laminado melamínico de baixa pressão, colagem das fitas com adesivo à base de PUR, através de processo de “Hot Melting”, dimensões acabadas das fitas largura de 18 mm (±0,2 mm) e espessura de 3 mm (±0,2 mm), os raios das bordas deverão ser usinados com raio de 3 mm. 

Porta: em MDP com espessura de 18 mm revestido nas 2 faces com laminado melamínico de baixa pressão, tratamento antimicrobiano nas superfícies, com 4 topos encabeçados com fita de bordo em PVC (cloreto de polivinila), com mesmo acabamento e cor e tonalidade do laminado melamínico de baixa pressão, colagem das fitas com adesivo à base de PUR, através de processo de “Hot Melting”, dimensões acabadas das fitas largura de 18 mm (±0,2 mm) e espessura de 3 mm (±0,2 mm), os raios das bordas deverão ser usinados com raio de 3 mm. Puxador confeccionados de Zamak com acabamento niquelado fosco. Fechadura comprimento de 20 mm (±0,5 mm) e diâmetro Φ18,75 mm, apresenta aba para fixação, possui chave escamoteável, rotação 180 graus acabamento niquelado. Dobradiças de eixo simples com tecnologia de montagem por deslizamento e rolo visível, classificação de qualidade de acordo com a norma EN 15570, nível 2, comprimento do rolo 24 mm, diâmetro do role, diâmetro do caneco de 35 mm e profundidade de 12,5 mm fabricado em zinco fundido sob pressão acabamento niquelado, abertura das portas de até 260º (±10º). Proteção das dobradiças em chapa de aço carbono com acabamento niquelado. 

Tampos: em MDP com espessura de 25mm revestido nas 2 faces com laminado melamínico de baixa pressão, tratamento antimicrobiano nas superfícies, com topo frontal encabeçado com fita de bordo em PVC (cloreto de polivinila), com mesmo acabamento e cor e tonalidade do laminado melamínico de baixa pressão, colagem das fitas com adesivo à base de PUR, através de processo de “Hot Melting”, dimensões acabadas das fitas largura de 25 mm (±0,2 mm) e espessura de 3 mm (±0,2 mm), os raios das bordas deverão ser usinados com raio de 3 mm.

Cor: Maple
3.1.3 Juntamente com a proposta deverão ser apresentados os documentos abaixo: 

Apresentar as especificações e características detalhadas do produto, junto com a identificação de marca, linha/modelo e caso haja código de certificação do produto, informá-lo para comprovação com a especificação técnica e documentação apresentada, demonstrando que os mesmos são ofertados regularmente pela empresa licitante, com nome do fabricante, marca, referência, procedência e outros elementos, de modo a ser atendido o disposto no Art. 31 da lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, identificando o produto ofertado no catálogo, a fim de que o pregoeiro possa facilmente constatar o pleno atendimento.

Assim que apurada a licitante ofertante do menor preço e habilitada no certame, deverá disponibilizar uma amostra desse item, no prazo de até 10 (dez) dias corrido, a contar da data da sessão de pregão.

3.2 Cadeira Giratória 
3.2.1 Cadeira Giratória para mesa de reunião. Mecanismo peso pessoa com regulagem de altura e profundidade do assento, inclinação do encosto e assento com 4 posições de travamento. 

(Variação máxima de 5% nas medidas para mais ou para menos).

3.2.2. Características:

Encosto: Estrutura do encosto em peça única injetado em resina de engenharia por meio do sistema de injeção a gás. Encosto com linhas opostas que formam elementos vazados e permitem a troca de calor do corpo com o ambiente, ampliando a sensação de bem-estar mesmo com o revestimento acoplado ao encosto. Possui revestimento na parte frontal do encosto que pode ser removido eventualmente para manutenção e limpeza (vide certificado de garantia e manual de uso). Pode ser facilmente montado em cadeiras obtidas sem revestimento. É isento de cola. O encosto é fixado diretamente no mecanismo.

Quando necessário apoia-braço, o mesmo é fixado em uma abertura localizada nas laterais do encosto, quando não possui, uma tampa da mesma cor do encosto é montada nesta abertura. Largura de 445 mm e altura de 450 mm.

Apoio lombar: Injetado em resina termoplástica, fixado por 4 parafusos na parte posterior do encosto. A regulagem de altura é realizada através de duas hastes (uma em cada extremidade), facilitando a regulagem 

Assento: Interno do assento fabricado em resina de engenharia com sistema de amortecimento, dotado de travas que possibilitam a retirada do assento através de encaixe sem que seja necessário desaparafusar, conferindo assim rapidez e praticidade caso necessite de manutenções.

Espuma injetada em poliuretano flexível isenta de CFC, alta resiliência, alta resistência à propagação de rasgo, alta tensão de alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e baixa deformação, possui espessura entre 45 mm (centro da espuma) a 55 mm (bordas laterais) e densidade de 45 a 55 kg/m3.

Capa de proteção, estrutural e de acabamento injetada sob o assento com bordas arredondadas que dispensam o uso do perfil de PVC.

O revestimento do assento deverá possuir detalhe em costura em todo o contorno superior, formando um acabamento reforçado delimitando o estofamento. Não utiliza cola na fixação do revestimento.

Possui regulagem de profundidade do assento com curso de 50 mm.

Largura de 480 mm (centro do assento), 430 mm (menor largura), 490 mm (maior largura) e profundidade da superfície do assento 440 mm (centro do assento - borda anterior à borda posterior).

Mecanismo peso pessoa: Mecanismo com corpo injetado em liga de alumínio sob pressão, chapa de fixação do encosto estampada com 4 mm espessura.

Mecanismo sincronizado excêntrico com regulagem automática de tensão do movimento de reclinação (peso pessoa) com duas alavancas injetadas em resina de engenharia com aditivo de fibra de vidro (grafite). Possui sincronismo em sua regulagem, mantendo o apoio lombar permanente e permitindo a circulação sanguínea nas pernas do usuário. O mecanismo possui comandos extremamente fáceis que permitem que as regulagens sejam acessadas sem a necessidade de o usuário levantar-se da poltrona. Possui alavanca sob o assento a direita do usuário, para regulagem de altura, a alavanca posicionada a esquerda do assento desbloqueia o movimento de inclinação sincronizado entre encosto e assento deslocando na proporção 2:1 respectivamente, este movimento permite com que o apoio lombar da poltrona mantenha contato com a região lombar do usuário no movimento de reclinação.

A regulagem de inclinação do encosto proporciona 4 pontos de bloqueio.

Possui dois calços injetados em termoplástico ou termofixo que limitam de curso que impedem a chapa de fixação do encosto e o corpo de alumínio do mecanismo se choquem. Internamente existem 2 pinos zincados com a função de articular o conjunto assento e encosto, um com diâmetro de 12 mm e o outro com diâmetro de 10 mm.

O mecanismo tem sistema de livre flutuação sendo a regulagem da tensão do movimento de reclinação realizada por sistema peso pessoa que adequa a tensão do mecanismo automaticamente ao peso do usuário. Possui sistema anti-impacto que impede o choque do encosto com o usuário ao desbloquear o mesmo.

Acabamento em pintura eletrostática com tinta pó, revestindo totalmente a estrutura com película de 60 a 100 mícrons com propriedades de resistência a agentes químicos, com pré-tratamento antiferruginoso.

Coluna giratória com regulagem de altura. Coluna giratória com regulagem de altura por acionamento a gás com 100 mm de curso aproximado, fabricada em tubo de aço de 50 mm e 1,50 mm de espessura.

Acabamento em pintura eletrostática, revestindo com película de aproximadamente 60 mícrons com propriedades de resistência a agentes químicos, com pré-tratamento antiferruginoso, que garante grande resistência mecânica e excelente acabamento.

Bucha guia para o pistão injetada em resina de engenharia poliacetal de alta resistência ao desgaste e calibrada individualmente com precisão de 0,03 mm. Com comprimento de 70 mm proporciona guia adequada para o perfeito funcionamento do conjunto, evitando folgas e garantindo a durabilidade.

Pistões a gás para regulagem de altura em conformidade com a norma DIN EN 16955 classe 4, fixados ao tubo central através de porca rápida.

O movimento de rotação da coluna é sobre rolamento de esferas tratadas termicamente garantindo alta resistência ao desgaste e mínimo atrito suavizando o movimento de rotação.

Seu sistema preciso de acoplamento ao mecanismo e a base dá-se através de cone morse, o que confere facilidade para montagem e casos eventuais de manutenção.

Base: Injetada em material termoplástico com 5 patas, fabricada por processo de injeção em resina de engenharia com características de excepcional tenacidade, resistência mecânica, resistência a abrasão dos calçados e produtos químicos.

Com 5 (cinco) hastes e alojamento para engate do rodízio no diâmetro de 11 mm dispensando o uso de buchas de fixação. Possui sistema preciso de acoplamento a coluna central através de cone morse, o que confere facilidade para montagem em casos eventuais de manutenção.

No cone existe um anel metálico que é colocado no molde no momento da injeção, conferindo maior resistência mecânica. Este anel é fabricado em aço com diâmetro externo de 56,8 mm e espessura de 3 mm com acabamento zincado.

Rodízio: Tipo W com 55 mm de diâmetro. Rodízio duplo, com rodas de 55 mm de diâmetro injetadas em resina de engenharia, eixo vertical em aço trefilado 1010/1020 com diâmetro de 11 mm e eixo horizontal também em aço trefilado 1010/1020. Estrutura do rodízio (cavaletes) injetados em resina de engenharia.

O eixo vertical é dotado de anel elástico em aço que possibilita acoplamento fácil e seguro à base. Este rodízio possui banda de rodagem mórbida macia, que pode ser utilizado em qualquer tipo de piso.

Apoia-braço: Regulável em poliuretano com botão de acionamento. Corpo do apoia-braço montado em uma bucha bipartida fabricada em resina de engenharia e ambos, corpo do apoia-braço e bucha, são encaixados no orifício localizado na estrutura do encosto. Parte superior do apoia-braço injetado em poliuretano pré-polímero integral skin texturizado com alta resistência ao rasgo.

Possui regulagem de profundidade da parte superior do apoia braço e regulagem de altura em 8 posições realizada através de botão localizado na parte inferior do apoia-braço. Dimensões 70 x 225 mm (LxP).

Revestimento Sintético. Composição: Polímeros a base de PVC. Espessura: 0,90 mm. Gramatura: 550 a 670 g/m². Largura do rolo: 1,40 m ± 0,01 m.

Cor: Preta 

3.2.3 Juntamente com a proposta deverão ser apresentados os documentos abaixo:
Apresentar as especificações e características detalhadas do produto, junto com identificação de marca, Linha/modelo e caso haja código de certificação do produto, informá-lo para comprovação com a especificação técnica e documentação apresentada, demonstrando que os mesmos são ofertados regularmente pela empresa licitante, com nome do fabricante, marca, referência, procedência e outros elementos, de modo a ser atendido o disposto no Art. 31 da lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, identificando o produto ofertado no catálogo, a fim de que o pregoeiro possa facilmente constatar o pleno atendimento.

Laudo NR 17 emitido por ergonomista credenciado o ABERGO;

Certificado ISO 21015;

Laudo NBR 8537 - Espuma flexível de Poliuretano -Determinação de Densidade - resultado entre 45 -55 kg/m³.

NBR 8910 - Determinação da resistência a compressão Resistência à compressão a 50%: 11,00 KPa.

NBR 8797 - Espuma flexível de poliuretano Determinação da deformação a compressão - a 90% - com resultado inferior a 25%;

NBR 9177 - Determinação da fadiga dinâmica Resultado menor igual 25% 15,7% 40% 17,1 % 65% 14,9% Perda de espessura máxima 3%;

NBR 9178 - Espuma Flexível de Poliuretano - Determinação das características de queima. Resultado menor igual a 70 mm/min;

NBR 8095 - Material metálico revestido e não-revestido - corrosão por exposição a atmosfera úmida saturada. Resultado mínimo de 450 horas;

NBR 8096 - Material metálico revestido e não-revestido - corrosão por exposição ao dióxido de enxofre - Resultado mínimo com 450 horas;

ASTM B368 - Ensaio de corrosão e envelhecimento acelerado por exposição à névoa salina cuproacética, Resultado mínimo de 70 horas;

ISO 9227 - Ensaio de corrosão e envelhecimento acelerado por exposição à névoa salina cuproacética. Resultado mínimo de 40 horas;

NBR 14552 - Determinação da resistência à tração e alongamento na ruptura;

NBR 12984 - Gramatura de tecidos maior ou igual 600 g/m²;

NBR ISO 105 - Solidez à cor da luz - resultado igual ou maior que 4 com 40 horas de ensaio;

NBR ISO 105 - Solidez a cor e à limpeza a seco - resultado igual ou maior que 4; 

ASTM D4970 - Pilling (Martindale) - resultado maior ou igual a 4 com 15 000 ciclos de ensaio;

NBR ISO 105 - Solidez da cor ao suor alcalino - resultado maior ou igual a 4 Solidez da cor ao suor ácido - resultado maior ou igual a 4.

Assim que apurada a licitante ofertante do menor preço e habilitada no certame, deverá disponibilizar uma amostra desse item, no prazo de até 10 (dez) dias corrido, a contar da data da sessão de pregão.
3.3 Cadeira Fixa com prancheta 
3.3.1 Cadeira com assento e encosto em polipropileno. Estrutura fixa com 4 pés, dotada de sistema de rotação de prancheta para uso ambidestro e porta livros. Altura do assento: 460 mm. (Variação máxima de 5% nas medidas para mais ou para menos).

3.3.2 Características:

Estrutura: Tubos e chapas de aço carbono NBR1010: Suporte do assento e encosto em tubo de aço carbono NBR1010 Φ25,4 mm (±0,2 mm) com parede de 1,2 mm (±0,2 mm), chapa em aço carbono NBR1010 para fixação na estrutura inferior com espessura de 1,9 mm (± 0,2mm). Braço articulador da prancheta fabricado em tubo com diâmetro Φ38.1 mm (±0,2 mm) com espessura de 1,9 mm (±0,1mm). Dispositivo do suporte do tampo composto por 2 chapas com espessura de 1,06 mm (±0,1 mm) soldado no tubo com Φ50,8 mm (±0,2 mm) com parede de 1,9 mm (±0,1 mm). Estrutura principal com 2 pés curvados e 1 travessa de união estrutural dobrada em tubo com secção redonda com Φ31,75 mm (±0,2 mm) com parede de 1,5 mm (±0,1mm), travessa frontal e travessa do porta livros em tubo com tubo de secção redonda com Φ22,2mm (±0,2 mm) com parede de 1,5 mm (±0,1 mm), barras do porta livro em aço carbono laminado maciço com Ø9,52 mm (±0,2 mm), 2 chapas dobradas em U para fixação da estrutura do assento em aço carbono NBR1010 com espessura de 2,65 mm (±0,2 mm), base para encaixe do braço articulador em chapa de aço carbono dobrada com espessura de 2,65 mm (±0,2 mm). 

Processo de conformação de tubo: Conformação a frio livre de amassamento e rugas visíveis. 

Sistema de soldagem: MIG livre de respingos, deve possuir superfície lisa e homogênea, não devendo apresentar pontos cortantes, superfície áspera ou escórias. 

Pré-Tratamento: Antiferruginoso que assegure resistência à corrosão em câmara de névoa salina e câmara úmida de no mínimo 500 horas e câmara com exposição ao dióxido de enxofre no mínimo de 4 ciclos (desengraxe e processo de tratamento da superfície metálica com nanotecnologia, que garantem grande resistência mecânica e excelente acabamento). 

Pintura: Eletrostática híbrida epóxi/poliéster a pó com polimerização em estufa, possui agente antimicrobial e isento de metais pesados, com película mínima de 100 mícrons. 

Construção: Todos os cantos arredondados sem rebarbas ou partes cortantes. Ponteiras Furadas: Ponteira alta em polietileno de alta densidade. 
Assento e encosto: Material: Polipropileno resistente a alto impacto. Material livre de metais pesados. Fixação: Assento fixado por meio de 2 rebites na estrutura metálica não aparente na superfície de contato com o usuário. Encosto fixado no assento através de encaixe especial sendo travado por meio de 2 rebites na parte traseira da estrutura metálica. Os rebites são em alumínio extrudado de repuxo não aparentes na superfície. (corpo) Ø4,9 (±1) mm x (cabeça) Ø9 (±1) mm. Dimensões Assento: Largura 440 (±20) mm, Profundidade 495 (±20) mm. Encosto: Largura 480 (±20) mm, Altura 320 (±20) mm. Espessura mínima de 4 (±1) mm. Ergonomia: Assento e encosto possuem superfície de contato ergonômica. Assento com curvatura frontal diminuindo a pressão nas pernas. Acabamento: Cantos arredondados sem rebarbas. Superfície de contato com acabamento texturizado fino evitando deslizamento facilitando a limpeza das superfícies. Assento e encosto com desenho que encobre a estrutura metálica. Os 2 rebites de fixação do encosto são encobertos por 2 tampas em polipropileno injetado. Prancheta: Possui giro em 2 sentidos: no eixo de rotação da cadeira e no eixo de giro da chapa de fixação da prancheta, possibilitando o uso de pessoas destras e canhotas. Material: Chapa de MDP Ultra (resistente a umidade) de 18 (±0,5) mm de espessura com acabamento melamínico na parte inferior e aplicação de laminado melamínico de alta pressão brilhante de 0,6 (±0,1) mm de espessura na parte superior, colado com adesivo atóxico. 

Proteção das bordas: Topos encabeçados com borda injetada em PP (Polipropileno) continua sem interrupções no perímetro. O ponto de encontro da borda não deve apresentar espaços ou deslocamentos que facilitem seu arrancamento. Fixação na estrutura: Buchas de Zamac com rosca externa autoatarraxante, com rosca interna de M6 com sextavado interno e cabeça com anel fixada ao tampo na parte inferior. Parafuso de aço carbono NBR1010 com rosca M6 e comprimento de 16mm, fenda sextavada interna de 4mm (±0,2 mm), com tratamento superficial zincado. 

Segurança: Todos cantos arredondados com raios. Dimensões externas da prancheta: 550 (±10) mm x 370 (±10) mm, raios dos cantos de no mínimo 30 mm.

Cor: Cinza e Verde Neon
3.3.3 Juntamente com a proposta deverão ser apresentados os documentos abaixo: 

Apresentar as especificações e características detalhadas do produto, com identificação de marca, Linha/modelo e caso haja código de certificação do produto, informá-lo para comprovação com a especificação técnica e documentação apresentada, demonstrando que os mesmos são ofertados regularmente pela empresa licitante, com nome do fabricante, marca, referência, procedência e outros elementos, de modo a ser atendido o disposto no Art. 31 da lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, identificando o produto ofertado no catálogo, a fim de que o pregoeiro possa facilmente constatar o pleno atendimento

Relatório de avaliação de névoa salina em peças metálicas conforme NBR 8094 mediante a ensaio com duração mínima de 500horas e avaliada conforme ISO 4628 e NBR 5841. Emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO. Com grau de empolamento em d0/t0 e grau de enferrujamento Ri0. 

Relatório de avaliação de grau de corrosão por atmosfera úmida saturada, conforme NBR8095 mediante a ensaio com duração mínima de 500horas e avaliada conforme ISO4628 e NBR5841. Emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO. Com grau de empolamento em d0/t0 e grau de enferrujamento Ri0. 

Relatório de avaliação de corrosão por exposição ao dióxido de enxofre conforme NBR8096 mediante a ensaio com duração de 4 ciclos e avaliada conforme ISO 4628 e NBR 5841. Emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO. Com grau de empolamento em d0/t0 e grau de enferrujamento Ri0. 

Relatório de determinação da espessura da camada de tinta da superfície metálica conforme NBR 10443 e a norma ASTM D7091. Emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO, com espessura mínima de 100μm. 

Relatório de determinação de aderência da tinta conforme norma NBR11003 versão corrigida de 2010. Emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO, com destacamento na intersecção de 0mm, classificação Y0, destacamento ao longo das incisões 0mm e classificação X0.

Assim que apurada a licitante ofertante do menor preço e habilitada no certame, deverá disponibilizar uma amostra desse item, no prazo de até 10 (dez) dias corrido, a contar da data da sessão de pregão.
3.4  Banqueta Alta Concha injetada 
3.4.1 Banqueta Alta Concha injetada. Fixa 4 pés com 720 mm de altura do assento ao piso.  (Variação máxima de 5% nas medidas para mais ou para menos).

3.4.2 Características:

Estrutura: Fixa 4 pés com 720 mm de altura do assento ao piso. 

Concha: Tipo monobloco. Cadeira fabricada em concha única injetada em polipropileno 100% reciclável com grande resistência de solidez à luz. Possui espessura média de 6 mm.

O encosto tem formato anatômico que oferece conforto ao usuário, com bordas arredondadas e detalhe de linha de contorno decorativa.

O assento possui nervuras estruturais na parte inferior que garantem alta resistência, com porcas alojadas para fixação da estrutura e perfil em chapa “U” para união dos tubos.

Estrutura fixa banqueta (formato 4 pés). Estrutura fixa 4 pés fabricada em tubo de aço curvado com diâmetro de 19,05 x 1,90 mm, soldada por sistema MIG.

Deverá permitir empilhamento.

Acabamento em pintura eletrostática realizado por processo totalmente automatizado em tinta pó, revestindo totalmente a estrutura com película de aproximadamente 60 mícrons com propriedades de resistência a agentes químicos, com pré-tratamento antiferruginoso (desengraxe e processo de nanotecnologia utilizando fluorzircônio, que garantem grande resistência mecânica e excelente acabamento).

Estrutura bipartida unida com alma de aço interna.

Fixação da concha na estrutura realizada por 4 parafusos rosca soberba de 4,2 mm, comprimento de 13 mm, cabeça panela. Ponteiras injetadas em polipropileno. Possui 720 mm de altura do assento ao piso.

Cor: Preta
3.4.3 Juntamente com a proposta deverão ser apresentados os documentos abaixo:
Apresentar as especificações e características detalhadas do produto, com identificação de marca, Linha/modelo e caso haja código de certificação do produto, informá-lo para comprovação com a especificação técnica e documentação apresentada, demonstrando que os mesmos são ofertados regularmente pela empresa licitante, com nome do fabricante, marca, referência, procedência e outros elementos, de modo a ser atendido o disposto no Art. 31 da lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, identificando o produto ofertado no catálogo, a fim de que o pregoeiro possa facilmente constatar o pleno atendimento.

NBR 8095 - Material metálico revestido e não-revestido - corrosão por exposição a atmosfera úmida saturada. Resultado mínimo de 450 horas;

NBR 8096 - Material metálico revestido e não-revestido - corrosão por exposição ao dióxido de enxofre - Resultado mínimo com 450 horas;

ASTM B368 - Ensaio de corrosão e envelhecimento acelerado por exposição à névoa salina cuproacética, Resultado mínimo de 70 horas;

ISO 9227 - Ensaio de corrosão e envelhecimento acelerado por exposição à névoa salina cuproacética.  Resultado mínimo de 40 horas.
4.
REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Os requisitos da contratação se encontram pormenorizados em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, vinculado a este Termo de Referência.
4.2.
Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas no Estudo Técnico Preliminar:
a)  Púlpito com grade perfurada para ventilação de cpu.

b)
Cadeira flexform my chair giratória
c)
Cadeira aria free fixa
d)
Banqueta flexform body
4.3. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados no Edital, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.

4.5.
Serão exigidas amostras dos seguintes itens:
a)  Púlpito com grade perfurada para ventilação de cpu.

b)
Cadeira flexform my chair giratória
c)
Cadeira aria free fixa
d)
Banqueta flexform body

4.6.
As amostras poderão ser entregues no endereço rua Lamartine Delamare, nº. 265, Centro, Jacareí – S.P., no prazo limite de até 10(dez) dias, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

4.7.
É facultada a prorrogação do prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada pelo interessado, antes do fim do prazo.

4.8.
No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

4.9.
Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

Conforme descritos nos parágrafos 3.1, 3.2, 3.3 e 3.4 deste termo de referência.
4.10.
Os resultados das avaliações serão divulgados conforme indicadas no Edital.

4.11.
Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.

4.12.
Os exemplares colocados à disposição da Administração, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

4.13.
Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedores no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

4.14.
Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.
4.15.
Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato.
Subcontratação

4.16.
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.17.
Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n.º 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar..
5.
MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
5.1.
O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da Autorização de Fornecimento, em remessa única.
5.2.
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos com até 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3.
Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço rua Lamartine Delamare, nº. 265, Centro, Jacareí – S.P.  

5.5.
O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.
5.6.
Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido no subitem anterior, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.  
5.7.
A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
5.8.
A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 

5.9.
Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

5.10.
As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

5.11.
Uma vez notificado, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada. 

5.12.
O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada e aceita pelo Contratante. 

5.13.
Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos. 

5.14.
Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

5.15.
O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da Contratada. 

5.16.
A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
6.
DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5.
Após a assinatura do contrato, o órgão poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme previsto no art. 117, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021 e no art. 18, do Decreto Municipal n.º 664, de 2022.

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal acionará a Contratada para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
6.7.3. O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.7.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.8.2. O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n.º 14.133, de 2021, conforme o caso. 

6.8.5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente à Unidade de Contratos e Convênios para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.8.4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.9. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato, conforme art. 118 da Lei n.º 14.133, de 2021.
7.
DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DO PAGAMENTO
Recebimento Provisório

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo fiscal do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, conforme art. 140, I, “a” da Lei n.º 14.133, de 2021 e art. 20 do Decreto Municipal n.º 664, de 2022.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
Recebimento Definitivo

7.3.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias, pelo gestor do contrato, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado, conforme art. 140, I, “b” da Lei n.º 14.133, de 2021 e art. 20 do Decreto Municipal n.º 664, de 2022. 
7.4.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
7.5.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6.
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.7.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Nota Fiscal

7.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

Prazo de pagamento

7.9.
O prazo de pagamento será de 25 (vinte e cinco) dias DFS.

7.10.
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária a ser referenciada no Contrato.
7.11.
A Administração deverá realizar consulta ao SICAF, ou outros sítios eletrônicos oficiais que tenham a mesma finalidade, para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.12.
Constatando-se, junto ao SICAF, ou outros sítios eletrônicos oficiais que tenham a mesma finalidade, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.13.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.14.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.15.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF, ou outros sítios eletrônicos oficiais que tenham a mesma finalidade. 
Forma de pagamento

7.16.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.17.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.18.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.18.1.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
7.19.
A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8.
FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1.
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço.
Exigências de habilitação
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2.
Habilitação jurídica: 

8.2.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.2.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.2.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.2.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.2.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n.º 5.764, de 1971.

8.2.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n.º 10.880, de 2021.

8.2.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.2.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
8.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

8.3.1.
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;

8.3.2.
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.3.3.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.3.4.
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1943;

8.3.5.
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] e Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.3.6.
Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.3.7.
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] e Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.3.8.
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.º 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.4. Qualificação Econômico-Financeira:

8.4.1.
Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação ou de sociedade simples; 

8.4.2.
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, conforme art. 69, caput, II da Lei n.º 14.133, de 2021;

8.5. Qualificação Técnica:
8.5.1.
Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
8.5.2.
Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
8.5.2.1 Comprovação de quantitativo de 50% (cinquenta porcento) do fornecimento da cadeira fixa com prancheta, sendo a quantidade de 20 (vinte) unidades do total de 40 (quarenta) unidades do objeto deste termo de referência.
8.5.3.
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.5.4.
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
9.
ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1.
O custo estimado total da contratação é de R$ 87.214,59 (oitenta sete mil e duzentos e quatorze reais e cinquenta nove centavos) conforme levantamentos apresentados no Estudo Técnico Preliminar.
10.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados da seguinte dotação orçamentária: 

02.17.03 | 15.451.0015.2157 | 06 | 4.4.90.52.00

APÊNDICE DO ANEXO – I
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. DESCRIÇÃO DA(S) NECESSIDADE(S) 

Aquisição de mobiliário para a Escola Pública de Trânsito, contendo púlpito, banqueta alta concha injetada, cadeira fixa com prancheta e cadeira giratória.

O Decreto nº 305/2021 instituiu a Escola Pública de Trânsito e se tornou necessário a aquisição de mobiliário para a efetivação desta escola.

1.1 Benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação.

Temos como principais benefícios: 

a) Propiciar uma sala de aula com ambiente agradável, onde todos se devem sentir bem, alunos e professores, o qual deve ser um espaço descontraído e convidativo, não demasiadamente formal nem demasiadamente relaxado, de modo a encontrar-se o equilíbrio.

b) A sala de aula deve primar pela motivação, todos devem, estar motivados, a começar pelo professor, sendo um  entusiasma por aquilo que está a ensinar, e os seus alunos, os quais, por sua vez, também devem buscar, dentro de si, a motivação que precisam para encarar todas as aulas de forma positiva.

c) A sala de aula deve ter uma estrutura definida e uma organização visível, desta forma, todos os conteúdos e atividades devem estar encadeados de forma lógica, paralelamente, a sala de aula deve dispor de materiais eficientes, que tornem a aprendizagem mais dinâmica, permitindo um acesso rápido aos mesmos.

1.2 Benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação.

A relação lógica e a coerência com o Decreto nº 305/2021, tornou necessário a pesquisa de modelos e padrões de mobiliário existente no mercado, com a posterior definição de quais móveis a serem utilizados, com a definição dos móveis em dezembro de 2022.  

Tendo como principal benefício o desenvolvimento de políticas educacionais para o ensino público, de instituições, ONGs e empresas diversas.

1.3 Necessidade do agrupamento de itens em lotes

O mobiliário tem a compatibilidade entre os itens, por fazerem parte de uma mesma classificação ou categoria, com isto propiciando maior facilidade para a fiscalização, acompanhamento do contrato e a economia de escala, portanto o mobiliário não deverá ser separado em lotes.

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
Justificativa: Decreto nº 305/2021 – Institui a Escola Pública de Trânsito do Município de Jacareí e a Resolução nº 515/2014 do CONTRAN - Estabelece critérios de padronização para funcionamento das Escolas Públicas de Trânsito.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Púlpito, Cor: Maple.
3.1.1 Púlpito. Dimensões: 700 x 620 x 1100mm. Com grade perfurada para ventilação CPU. Compartimento CPU com chave.

(Variação máxima de 5% nas medidas para mais ou para menos).

3.1.2 Características:

Estrutura Material: Montante em tubo de aço carbono NBR1010 secção quadrada 80mm x 80mm (±0,2) mm com parede de 1,5mm (±0,2) mm, base em chapa de aço carbono NBR1010 com 6,35mm de espessura (±0,5mm), chapas perfuradas para circulação do ar em aço carbono NBR1010 com 1,06mm (±0,2mm) de espessura (±0,2mm), Proteção e suporte dos tampos em chapa de aço carbono NBR1010 com 1,9 mm de espessura (±0,2mm). Fixação na caixa: Por parafuso philips em aço galvanizado auto atarraxante 6mm x16mm (±0,3) mm. 

Sistema de soldagem: MIG livre de respingos, deve possuir superfície lisa e homogênea, não devendo apresentar pontos cortantes, superfície áspera ou escórias. 

Pré-Tratamento: Antiferruginoso que assegure resistência à corrosão em câmara de névoa salina de no mínimo 300 horas (desengraxe e processo de nanotecnologia utilizando fluorzircônio, que garantem grande resistência mecânica e excelente acabamento). 

Pintura: Eletrostática híbrida epóxi/ poliéster a pó com polimerização em estufa, possui agente antimicrobial e isento de metais pesados, com película mínima de 60 mícrons. 

Caixa Corpo composto por: Chapéu em MDP com espessura de 18mm revestido nas 2 faces com laminado melamínico de baixa pressão, tratamento antimicrobiano nas superfícies, com topo frontal encabeçado com fita de bordo em PVC (cloreto de polivinila), com mesmo acabamento e cor e tonalidade do laminado melamínico de baixa pressão, colagem das fitas com adesivo à base de PUR, através de processo de “Hot Melting”, dimensões acabadas das fitas largura de 18 mm (±0,2 mm) e espessura de 3 mm (±0,2 mm), os raios das bordas deverão ser usinados com raio de 3 mm.

Painel inferior: em MDP com espessura de 18mm revestido nas 2 faces com laminado melamínico de baixa pressão, tratamento antimicrobiano nas superfícies, com topo frontal encabeçado com fita de bordo em PVC (cloreto de polivinila), com mesmo acabamento e cor e tonalidade do laminado melamínico de baixa pressão, colagem das fitas com adesivo à base de PUR, através de processo de “Hot Melting”, dimensões acabadas das fitas largura de 18 mm (±0,2 mm) e espessura de 3 mm (±0,2 mm), os raios das bordas deverão ser usinados com raio de 3 mm. 

Laterais direita e esquerda: em MDP com espessura de 18 mm revestido nas 2 faces com laminado melamínico de baixa pressão, tratamento antimicrobiano nas superfícies, com topo frontal, superior e traseiro encabeçados com fita de bordo em PVC (cloreto de polivinila), com mesmo acabamento e cor e tonalidade do laminado melamínico de baixa pressão, colagem das fitas com adesivo à base de PUR, através de processo de “Hot Melting”, dimensões acabadas das fitas largura de 18 mm (±0,2 mm) e espessura de 3 mm (±0,2 mm), os raios das bordas deverão ser usinados com raio de 3 mm. 

Porta: em MDP com espessura de 18 mm revestido nas 2 faces com laminado melamínico de baixa pressão, tratamento antimicrobiano nas superfícies, com 4 topos encabeçados com fita de bordo em PVC (cloreto de polivinila), com mesmo acabamento e cor e tonalidade do laminado melamínico de baixa pressão, colagem das fitas com adesivo à base de PUR, através de processo de “Hot Melting”, dimensões acabadas das fitas largura de 18 mm (±0,2 mm) e espessura de 3 mm (±0,2 mm), os raios das bordas deverão ser usinados com raio de 3 mm. Puxador confeccionados de Zamak com acabamento niquelado fosco. Fechadura comprimento de 20 mm (±0,5 mm) e diâmetro Φ18,75 mm, apresenta aba para fixação, possui chave escamoteável, rotação 180 graus acabamento niquelado. Dobradiças de eixo simples com tecnologia de montagem por deslizamento e rolo visível, classificação de qualidade de acordo com a norma EN 15570, nível 2, comprimento do rolo 24 mm, diâmetro do role, diâmetro do caneco de 35 mm e profundidade de 12,5 mm fabricado em zinco fundido sob pressão acabamento niquelado, abertura das portas de até 260º (±10º). Proteção das dobradiças em chapa de aço carbono com acabamento niquelado. 

Tampos: em MDP com espessura de 25mm revestido nas 2 faces com laminado melamínico de baixa pressão, tratamento antimicrobiano nas superfícies, com topo frontal encabeçado com fita de bordo em PVC (cloreto de polivinila), com mesmo acabamento e cor e tonalidade do laminado melamínico de baixa pressão, colagem das fitas com adesivo à base de PUR, através de processo de “Hot Melting”, dimensões acabadas das fitas largura de 25 mm (±0,2 mm) e espessura de 3 mm (±0,2 mm), os raios das bordas deverão ser usinados com raio de 3 mm.

3.1.3 Juntamente com a proposta deverão ser apresentados os documentos abaixo: 

Apresentar as especificações e características detalhadas do produto, junto com a identificação de marca, linha/modelo e caso haja código de certificação do produto, informá-lo para comprovação com a especificação técnica e documentação apresentada, demonstrando que os mesmos são ofertados regularmente pela empresa licitante, com nome do fabricante, marca, referência, procedência e outros elementos, de modo a ser atendido o disposto no Art. 31 da lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, identificando o produto ofertado no catálogo, a fim de que o pregoeiro possa facilmente constatar o pleno atendimento.

Assim que apurada a licitante ofertante do menor preço e habilitada no certame, deverá disponibilizar uma amostra desse item, no prazo de até 10 (dez) dias corrido, a contar da data da sessão de pregão.

3.2 Cadeira Giratória, Cor: Grafite

3.2.1 Cadeira Giratória para mesa de reunião. Mecanismo peso pessoa com regulagem de altura e profundidade do assento, inclinação do encosto e assento com 4 posições de travamento. 

(Variação máxima de 5% nas medidas para mais ou para menos).

3.2.2. Características:

Encosto: Estrutura do encosto em peça única injetado em resina de engenharia por meio do sistema de injeção a gás. Encosto com linhas opostas que formam elementos vazados e permitem a troca de calor do corpo com o ambiente, ampliando a sensação de bem-estar mesmo com o revestimento acoplado ao encosto. Possui revestimento na parte frontal do encosto que pode ser removido eventualmente para manutenção e limpeza (vide certificado de garantia e manual de uso). Pode ser facilmente montado em cadeiras obtidas sem revestimento. É isento de cola. O encosto é fixado diretamente no mecanismo.

Quando necessário apoia-braço, o mesmo é fixado em uma abertura localizada nas laterais do encosto, quando não possui, uma tampa da mesma cor do encosto é montada nesta abertura. Largura de 445 mm e altura de 450 mm.

Apoio lombar: Injetado em resina termoplástica, fixado por 4 parafusos na parte posterior do encosto. A regulagem de altura é realizada através de duas hastes (uma em cada extremidade), facilitando a regulagem 

Assento: Interno do assento fabricado em resina de engenharia com sistema de amortecimento, dotado de travas que possibilitam a retirada do assento através de encaixe sem que seja necessário desaparafusar, conferindo assim rapidez e praticidade caso necessite de manutenções.

Espuma injetada em poliuretano flexível isenta de CFC, alta resiliência, alta resistência à propagação de rasgo, alta tensão de alongamento e ruptura, baixa fadiga dinâmica e baixa deformação, possui espessura entre 45 mm (centro da espuma) a 55 mm (bordas laterais) e densidade de 45 a 55 kg/m3.

Capa de proteção, estrutural e de acabamento injetada sob o assento com bordas arredondadas que dispensam o uso do perfil de PVC.

O revestimento do assento deverá possuir detalhe em costura em todo o contorno superior, formando um acabamento reforçado delimitando o estofamento. Não utiliza cola na fixação do revestimento.

Possui regulagem de profundidade do assento com curso de 50 mm.

Largura de 480 mm (centro do assento), 430 mm (menor largura), 490 mm (maior largura) e profundidade da superfície do assento 440 mm (centro do assento - borda anterior à borda posterior).

Mecanismo peso pessoa: Mecanismo com corpo injetado em liga de alumínio sob pressão, chapa de fixação do encosto estampada com 4 mm espessura.

Mecanismo sincronizado excêntrico com regulagem automática de tensão do movimento de reclinação (peso pessoa) com duas alavancas injetadas em resina de engenharia com aditivo de fibra de vidro (grafite). Possui sincronismo em sua regulagem, mantendo o apoio lombar permanente e permitindo a circulação sanguínea nas pernas do usuário. O mecanismo possui comandos extremamente fáceis que permitem que as regulagens sejam acessadas sem a necessidade de o usuário levantar-se da poltrona. Possui alavanca sob o assento a direita do usuário, para regulagem de altura, a alavanca posicionada a esquerda do assento desbloqueia o movimento de inclinação sincronizado entre encosto e assento deslocando na proporção 2:1 respectivamente, este movimento permite com que o apoio lombar da poltrona mantenha contato com a região lombar do usuário no movimento de reclinação.

A regulagem de inclinação do encosto proporciona 4 pontos de bloqueio.

Possui dois calços injetados em termoplástico ou termofixo que limitam de curso que impedem a chapa de fixação do encosto e o corpo de alumínio do mecanismo se choquem. Internamente existem 2 pinos zincados com a função de articular o conjunto assento e encosto, um com diâmetro de 12 mm e o outro com diâmetro de 10 mm.

O mecanismo tem sistema de livre flutuação sendo a regulagem da tensão do movimento de reclinação realizada por sistema peso pessoa que adequa a tensão do mecanismo automaticamente ao peso do usuário. Possui sistema anti-impacto que impede o choque do encosto com o usuário ao desbloquear o mesmo.

Acabamento em pintura eletrostática com tinta pó, revestindo totalmente a estrutura com película de 60 a 100 mícrons com propriedades de resistência a agentes químicos, com pré-tratamento antiferruginoso.

Coluna giratória com regulagem de altura. Coluna giratória com regulagem de altura por acionamento a gás com 100 mm de curso aproximado, fabricada em tubo de aço de 50 mm e 1,50 mm de espessura.

Acabamento em pintura eletrostática, revestindo com película de aproximadamente 60 mícrons com propriedades de resistência a agentes químicos, com pré-tratamento antiferruginoso, que garante grande resistência mecânica e excelente acabamento.

Bucha guia para o pistão injetada em resina de engenharia poliacetal de alta resistência ao desgaste e calibrada individualmente com precisão de 0,03 mm. Com comprimento de 70 mm proporciona guia adequada para o perfeito funcionamento do conjunto, evitando folgas e garantindo a durabilidade.

Pistões a gás para regulagem de altura em conformidade com a norma DIN EN 16955 classe 4, fixados ao tubo central através de porca rápida.

O movimento de rotação da coluna é sobre rolamento de esferas tratadas termicamente garantindo alta resistência ao desgaste e mínimo atrito suavizando o movimento de rotação.

Seu sistema preciso de acoplamento ao mecanismo e a base dá-se através de cone morse, o que confere facilidade para montagem e casos eventuais de manutenção.

Base: Injetada em material termoplástico com 5 patas, fabricada por processo de injeção em resina de engenharia com características de excepcional tenacidade, resistência mecânica, resistência a abrasão dos calçados e produtos químicos.

Com 5 (cinco) hastes e alojamento para engate do rodízio no diâmetro de 11 mm dispensando o uso de buchas de fixação. Possui sistema preciso de acoplamento a coluna central através de cone morse, o que confere facilidade para montagem em casos eventuais de manutenção.

No cone existe um anel metálico que é colocado no molde no momento da injeção, conferindo maior resistência mecânica. Este anel é fabricado em aço com diâmetro externo de 56,8 mm e espessura de 3 mm com acabamento zincado.

Rodízio: Tipo W com 55 mm de diâmetro. Rodízio duplo, com rodas de 55 mm de diâmetro injetadas em resina de engenharia, eixo vertical em aço trefilado 1010/1020 com diâmetro de 11 mm e eixo horizontal também em aço trefilado 1010/1020. Estrutura do rodízio (cavaletes) injetados em resina de engenharia.

O eixo vertical é dotado de anel elástico em aço que possibilita acoplamento fácil e seguro à base. Este rodízio possui banda de rodagem mórbida macia, que pode ser utilizado em qualquer tipo de piso.

Apoia-braço: Regulável em poliuretano com botão de acionamento. Corpo do apoia-braço montado em uma bucha bipartida fabricada em resina de engenharia e ambos, corpo do apoia-braço e bucha, são encaixados no orifício localizado na estrutura do encosto. Parte superior do apoia-braço injetado em poliuretano pré-polímero integral skin texturizado com alta resistência ao rasgo.

Possui regulagem de profundidade da parte superior do apoia braço e regulagem de altura em 8 posições realizada através de botão localizado na parte inferior do apoia-braço. Dimensões 70 x 225 mm (LxP).

Revestimento Sintético. Composição: Polímeros a base de PVC. Espessura: 0,90 mm. Gramatura: 550 a 670 g/m². Largura do rolo: 1,40 m ± 0,01 m.

Cor: Preta 

3.2.3 Juntamente com a proposta deverão ser apresentados os documentos abaixo:

Apresentar as especificações e características detalhadas do produto, junto com identificação de marca, Linha/modelo e caso haja código de certificação do produto, informá-lo para comprovação com a especificação técnica e documentação apresentada, demonstrando que os mesmos são ofertados regularmente pela empresa licitante, com nome do fabricante, marca, referência, procedência e outros elementos, de modo a ser atendido o disposto no Art. 31 da lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, identificando o produto ofertado no catálogo, a fim de que o pregoeiro possa facilmente constatar o pleno atendimento.

Laudo NR 17 emitido por ergonomista credenciado o ABERGO;

Certificado ISO 21015;

Laudo NBR 8537 - Espuma flexível de Poliuretano -Determinação de Densidade - resultado entre 45 -55 kg/m³.

NBR 8910 - Determinação da resistência a compressão Resistência à compressão a 50%: 11,00 KPa.

NBR 8797 - Espuma flexível de poliuretano Determinação da deformação a compressão - a 90% - com resultado inferior a 25%;

NBR 9177 - Determinação da fadiga dinâmica Resultado menor igual 25% 15,7% 40% 17,1 % 65% 14,9% Perda de espessura máxima 3%;

NBR 9178 - Espuma Flexível de Poliuretano - Determinação das características de queima. Resultado menor igual a 70 mm/min;

NBR 8095 - Material metálico revestido e não-revestido - corrosão por exposição a atmosfera úmida saturada. Resultado mínimo de 450 horas;

NBR 8096 - Material metálico revestido e não-revestido - corrosão por exposição ao dióxido de enxofre - Resultado mínimo com 450 horas;

ASTM B368 - Ensaio de corrosão e envelhecimento acelerado por exposição à névoa salina cuproacética, Resultado mínimo de 70 horas;

ISO 9227 - Ensaio de corrosão e envelhecimento acelerado por exposição à névoa salina cuproacética. Resultado mínimo de 40 horas;

NBR 14552 - Determinação da resistência à tração e alongamento na ruptura;

NBR 12984 - Gramatura de tecidos maior ou igual 600 g/m²;

NBR ISO 105 - Solidez à cor da luz - resultado igual ou maior que 4 com 40 horas de ensaio;

NBR ISO 105 - Solidez a cor e à limpeza a seco - resultado igual ou maior que 4; 

ASTM D4970 - Pilling (Martindale) - resultado maior ou igual a 4 com 15 000 ciclos de ensaio;

NBR ISO 105 - Solidez da cor ao suor alcalino - resultado maior ou igual a 4 Solidez da cor ao suor ácido - resultado maior ou igual a 4.

Assim que apurada a licitante ofertante do menor preço e habilitada no certame, deverá disponibilizar uma amostra desse item, no prazo de até 10 (dez) dias corrido, a contar da data da sessão de pregão.

3.3 Cadeira Fixa com prancheta, Cor: Cinza e Verde Neon

3.3.1 Cadeira com assento e encosto em polipropileno. Estrutura fixa com 4 pés, dotada de sistema de rotação de prancheta para uso ambidestro e porta livros. Altura do assento: 460 mm. (Variação máxima de 5% nas medidas para mais ou para menos).

3.3.2 Características:

Estrutura: Tubos e chapas de aço carbono NBR1010: Suporte do assento e encosto em tubo de aço carbono NBR1010 Φ25,4 mm (±0,2 mm) com parede de 1,2 mm (±0,2 mm), chapa em aço carbono NBR1010 para fixação na estrutura inferior com espessura de 1,9 mm (± 0,2mm). Braço articulador da prancheta fabricado em tubo com diâmetro Φ38.1 mm (±0,2 mm) com espessura de 1,9 mm (±0,1mm). Dispositivo do suporte do tampo composto por 2 chapas com espessura de 1,06 mm (±0,1 mm) soldado no tubo com Φ50,8 mm (±0,2 mm) com parede de 1,9 mm (±0,1 mm). Estrutura principal com 2 pés curvados e 1 travessa de união estrutural dobrada em tubo com secção redonda com Φ31,75 mm (±0,2 mm) com parede de 1,5 mm (±0,1mm), travessa frontal e travessa do porta livros em tubo com tubo de secção redonda com Φ22,2mm (±0,2 mm) com parede de 1,5 mm (±0,1 mm), barras do porta livro em aço carbono laminado maciço com Ø9,52 mm (±0,2 mm), 2 chapas dobradas em U para fixação da estrutura do assento em aço carbono NBR1010 com espessura de 2,65 mm (±0,2 mm), base para encaixe do braço articulador em chapa de aço carbono dobrada com espessura de 2,65 mm (±0,2 mm). 

Processo de conformação de tubo: Conformação a frio livre de amassamento e rugas visíveis. 

Sistema de soldagem: MIG livre de respingos, deve possuir superfície lisa e homogênea, não devendo apresentar pontos cortantes, superfície áspera ou escórias. 

Pré-Tratamento: Antiferruginoso que assegure resistência à corrosão em câmara de névoa salina e câmara úmida de no mínimo 500 horas e câmara com exposição ao dióxido de enxofre no mínimo de 4 ciclos (desengraxe e processo de tratamento da superfície metálica com nanotecnologia, que garantem grande resistência mecânica e excelente acabamento). 

Pintura: Eletrostática híbrida epóxi/poliéster a pó com polimerização em estufa, possui agente antimicrobial e isento de metais pesados, com película mínima de 100 mícrons. 

Construção: Todos os cantos arredondados sem rebarbas ou partes cortantes. Ponteiras Furadas: Ponteira alta em polietileno de alta densidade. 

Assento e encosto: Material: Polipropileno resistente a alto impacto. Material livre de metais pesados. Fixação: Assento fixado por meio de 2 rebites na estrutura metálica não aparente na superfície de contato com o usuário. Encosto fixado no assento através de encaixe especial sendo travado por meio de 2 rebites na parte traseira da estrutura metálica. Os rebites são em alumínio extrudado de repuxo não aparentes na superfície. (corpo) Ø4,9 (±1) mm x (cabeça) Ø9 (±1) mm. Dimensões Assento: Largura 440 (±20) mm, Profundidade 495 (±20) mm. Encosto: Largura 480 (±20) mm, Altura 320 (±20) mm. Espessura mínima de 4 (±1) mm. Ergonomia: Assento e encosto possuem superfície de contato ergonômica. Assento com curvatura frontal diminuindo a pressão nas pernas. Acabamento: Cantos arredondados sem rebarbas. Superfície de contato com acabamento texturizado fino evitando deslizamento facilitando a limpeza das superfícies. Assento e encosto com desenho que encobre a estrutura metálica. Os 2 rebites de fixação do encosto são encobertos por 2 tampas em polipropileno injetado. Prancheta: Possui giro em 2 sentidos: no eixo de rotação da cadeira e no eixo de giro da chapa de fixação da prancheta, possibilitando o uso de pessoas destras e canhotas. Material: Chapa de MDP Ultra (resistente a umidade) de 18 (±0,5) mm de espessura com acabamento melamínico na parte inferior e aplicação de laminado melamínico de alta pressão brilhante de 0,6 (±0,1) mm de espessura na parte superior, colado com adesivo atóxico. 

Proteção das bordas: Topos encabeçados com borda injetada em PP (Polipropileno) continua sem interrupções no perímetro. O ponto de encontro da borda não deve apresentar espaços ou deslocamentos que facilitem seu arrancamento. Fixação na estrutura: Buchas de Zamac com rosca externa autoatarraxante, com rosca interna de M6 com sextavado interno e cabeça com anel fixada ao tampo na parte inferior. Parafuso de aço carbono NBR1010 com rosca M6 e comprimento de 16mm, fenda sextavada interna de 4mm (±0,2 mm), com tratamento superficial zincado. 

Segurança: Todos cantos arredondados com raios. Dimensões externas da prancheta: 550 (±10) mm x 370 (±10) mm, raios dos cantos de no mínimo 30 mm.

3.3.3 Juntamente com a proposta deverão ser apresentados os documentos abaixo: 

Apresentar as especificações e características detalhadas do produto, com identificação de marca, Linha/modelo e caso haja código de certificação do produto, informá-lo para comprovação com a especificação técnica e documentação apresentada, demonstrando que os mesmos são ofertados regularmente pela empresa licitante, com nome do fabricante, marca, referência, procedência e outros elementos, de modo a ser atendido o disposto no Art. 31 da lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, identificando o produto ofertado no catálogo, a fim de que o pregoeiro possa facilmente constatar o pleno atendimento

Relatório de avaliação de névoa salina em peças metálicas conforme NBR 8094 mediante a ensaio com duração mínima de 500horas e avaliada conforme ISO 4628 e NBR 5841. Emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO. Com grau de empolamento em d0/t0 e grau de enferrujamento Ri0. 

Relatório de avaliação de grau de corrosão por atmosfera úmida saturada, conforme NBR8095 mediante a ensaio com duração mínima de 500horas e avaliada conforme ISO4628 e NBR5841. Emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO. Com grau de empolamento em d0/t0 e grau de enferrujamento Ri0. 

Relatório de avaliação de corrosão por exposição ao dióxido de enxofre conforme NBR8096 mediante a ensaio com duração de 4 ciclos e avaliada conforme ISO 4628 e NBR 5841. Emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO. Com grau de empolamento em d0/t0 e grau de enferrujamento Ri0. 

Relatório de determinação da espessura da camada de tinta da superfície metálica conforme NBR 10443 e a norma ASTM D7091. Emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO, com espessura mínima de 100μm. 

Relatório de determinação de aderência da tinta conforme norma NBR11003 versão corrigida de 2010. Emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO, com destacamento na intersecção de 0mm, classificação Y0, destacamento ao longo das incisões 0mm e classificação X0.

Assim que apurada a licitante ofertante do menor preço e habilitada no certame, deverá disponibilizar uma amostra desse item, no prazo de até 10 (dez) dias corrido, a contar da data da sessão de pregão.

3.4  Banqueta Alta Concha injetada, Cor: Preta

3.4.1 Banqueta Alta Concha injetada. Fixa 4 pés com 720 mm de altura do assento ao piso.  (Variação máxima de 5% nas medidas para mais ou para menos).

3.4.2 Características:

Estrutura: Fixa 4 pés com 720 mm de altura do assento ao piso. 

Concha: Tipo monobloco. Cadeira fabricada em concha única injetada em polipropileno 100% reciclável com grande resistência de solidez à luz. Possui espessura média de 6 mm.

O encosto tem formato anatômico que oferece conforto ao usuário, com bordas arredondadas e detalhe de linha de contorno decorativa.

O assento possui nervuras estruturais na parte inferior que garantem alta resistência, com porcas alojadas para fixação da estrutura e perfil em chapa “U” para união dos tubos.

Estrutura fixa banqueta (formato 4 pés). Estrutura fixa 4 pés fabricada em tubo de aço curvado com diâmetro de 19,05 x 1,90 mm, soldada por sistema MIG.

Deverá permitir empilhamento.

Acabamento em pintura eletrostática realizado por processo totalmente automatizado em tinta pó, revestindo totalmente a estrutura com película de aproximadamente 60 mícrons com propriedades de resistência a agentes químicos, com pré-tratamento antiferruginoso (desengraxe e processo de nanotecnologia utilizando fluorzircônio, que garantem grande resistência mecânica e excelente acabamento).

Estrutura bipartida unida com alma de aço interna.

Fixação da concha na estrutura realizada por 4 parafusos rosca soberba de 4,2 mm, comprimento de 13 mm, cabeça panela. Ponteiras injetadas em polipropileno. Possui 720 mm de altura do assento ao piso.

3.4.3 Juntamente com a proposta deverão ser apresentados os documentos abaixo:

Apresentar as especificações e características detalhadas do produto, com identificação de marca, Linha/modelo e caso haja código de certificação do produto, informá-lo para comprovação com a especificação técnica e documentação apresentada, demonstrando que os mesmos são ofertados regularmente pela empresa licitante, com nome do fabricante, marca, referência, procedência e outros elementos, de modo a ser atendido o disposto no Art. 31 da lei nº. 8.078/90 – Código de Defesa do Consumidor, identificando o produto ofertado no catálogo, a fim de que o pregoeiro possa facilmente constatar o pleno atendimento.

NBR 8095 - Material metálico revestido e não-revestido - corrosão por exposição a atmosfera úmida saturada. Resultado mínimo de 450 horas;

NBR 8096 - Material metálico revestido e não-revestido - corrosão por exposição ao dióxido de enxofre - Resultado mínimo com 450 horas;

ASTM B368 - Ensaio de corrosão e envelhecimento acelerado por exposição à névoa salina cuproacética, Resultado mínimo de 70 horas;

ISO 9227 - Ensaio de corrosão e envelhecimento acelerado por exposição à névoa salina cuproacética.  Resultado mínimo de 40 horas.

3.5. Vistoria e medição

3.5.1 Somente após a verificação, pelo fiscal nomeado pela contratante, das quantidades e qualidade do objeto entregue, poderá ser recebida a nota fiscal.

3.5.2 Em caso de divergência entre a nota fiscal e o objeto entregue, deverá ser providenciada nova nota fiscal com as correções necessárias para o caso do objeto recebido for o do solicitado em compra.

4. ESTIMATIVAS DE QUANTIDADE 

Os quantitativos de cada item foram definidos em função da área construída do local de instalação da Escola Pública de Trânsito.

4.1 Quantitativo por item

[image: image2.emf]Item Descrição Unidade Quantidade

3.1 Púlpito un 1

3.2 Cadeira Giratória  un 8

3.3 Cadeira Fixa com Prancheta un 40

3.4 Banqueta Alta Concha injetada un 1


5. LEVANTAMENTO DE SOLUÇÕES DISPONÍVEIS NO MERCADO 

5.1 Púlpito

a) Fabricado em material plástico de acrílico.

A chapa acrílica possui até cinco vezes o desempenho contra impacto de um vidro plano com espessura equivalente. Além disso, tem uma excelente resistência quanto ao estilhaçamento. Ao quebrar, se parte em pedaços grandes, diferente do vidro, o que faz com que o acrílico seja também uma opção mais segura, uma das vantagens mais significativas do uso do plástico acrílico comparando com o vidro é que ele tem 50% menos peso do que o vidro, mas é mais durável e mais forte e devido à sua excelente durabilidade, o acrílico pode ser usado em uma ampla faixa de temperatura.

Referência: www.campion.com.br e www.sulacrilios.com.br
b) Fabricado em MDP

Genericamente, o MDP é superior ao MDF em diversos aspectos, inclusive no arranque dos parafusos. Pois as partículas em seu interior são mais grossas, garantindo melhor resistência e maior fixação. Além disso, o MDP é mais leve e muito menos suscetível ao empenamento é um produto excelente para o meio ambiente, pois não utiliza madeiras da Amazônia ou da Mata Atlântica em sua fabricação, mas sim, madeiras provenientes de florestas plantadas, econômica e ecologicamente sustentáveis. A utilização de madeira oriunda de áreas de reflorestamentos manejadas de forma ambientalmente correta, socialmente justa e economicamente viável é reconhecida por Selos Verdes outorgados por certificados internacionais.

Referência: www.santimorumbi.com.br
c) Fabricado em Metal

Os móveis de metal se destacam pela sua resistência e também pela variedade com que podem ser apresentados. As principais vantagens deste material são a durabilidade e a diversidade de cores. As peças costumam ser resistentes e, com a manutenção correta podem durar longos períodos, garantindo estilo e valorizando o ambiente por muito tempo.

Um móvel resistente e seguro é fundamental. Neste contexto, os móveis de metal são imbatíveis. Resistentes e duráveis, são imunes aos processos corrosivos e à ação de agentes externos que possam danificar essas estruturas.

Referência: www.westwing.com.br
d) Solução
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Acrílico média alto impacto atende

MDP média baixo impacto atende

Metal alta médio impacto atende


5.2 Cadeira Giratória

a) A cadeira giratória ajuda na locomoção para procura de documentos ou alcance de objetos sem precisar levantar. Além disso, a cadeira auxilia também na saúde, com melhor postura para a coluna, devido sua estrutura ergonômica, que facilitam a movimentação dos músculos de forma correta, nela é possível realizar ajustes de encosto, altura, apoio de braços, inclinação e, alguns casos, contam também com sistema de massagem. 

Referência: www.escrimob.com.br
b) Modelos 

Presidente: design elegante e sofisticado, a cadeira giratória Presidente é a comumente ideal para decorar o escritório com classe e sofisticação, geralmente fabricadas com revestimento de couro sintético de alta qualidade, impactando em seu preço. 

Referência: www.westwing.com.br
Secretária: com rodízios de alta qualidade, a cadeira giratória secretária ISO plástica permite que o usuário se movimente com facilidade, aumentando a produtividade e evitando o cansaço, produto confortável, durável e de fácil manutenção, deslocamento do assento dentro do ambiente e ao redor da mesa de trabalho. 

Referência: www.westwing.com.br
Executiva: A cadeira giratória do tipo executiva é o modelo de assento intermediário mais amplamente utilizado em escritórios e ambientes comerciais em geral. Ela costuma apresentar características básicas similares ao modelo presidente, mas sem recursos extras como encosto alongado e ajuste facilitado por propulsão a gás.

Referência: www.westwing.com.br
c) Solução
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Aplicável a ABNT NBR 13.962

5.3 Cadeira Fixa com Prancheta

a) Modelos

- Com prancheta fixa, trata-se de cadeira escolar onde a prancheta tem sua fixação acoplada a estrutura, não articulada e sem movimentação.

- Com prancheta móvel, trata-se de cadeira escolar, onde tem a sua prancheta acoplada junta a estrutura da cadeira através de junção articulada, permitindo melhor conforto para o aluno ao se sentar e movimentar-se na cadeira.

b) Solução

[image: image5.emf]Solução Durabilidade Conforto Ergonomia
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Aplicável a ABNT NBR 13.962

5.4 Banqueta Alta

a) Trata-se de assento para o professor se acomodar junto ao púlpito.

Aplicável a ABNT NBR 13.962.

6. ESTIMATIVAS DO VALOR DE CONTRATAÇÃO 
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1 Púlpito 12371 un 1  R$        3.961,72  R$            3.961,72 

2 Cadeira Giratória  39053 un 8  R$        2.617,10  R$          20.936,80 

3 Cadeira Fixa com Prancheta 40949 un 40  R$        1.540,43  R$          61.617,20 

4 Banqueta Alta Concha injetada 24018 un 1  R$           698,87  R$               698,87 

TOTAL 87.214,59 R$               


7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
7.1 Solução

a) A solução dos materiais a serem adquiridos está descrita no parágrafo no item 3.

b) A execução do fornecimento será acompanhada por um representante da contratante especialmente designado. Tal representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos superiores respectivos em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

8. CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO

8.1 Os objetos deverão ser entregues no prazo de 30 dias corridos a partir da emissão da Autorização de Fornecimento.

a) A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratado em desacordo com as especificações e condições deste Termo de Referência.

b) A Contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, e dentro do prazo estabelecido pela contratante, às partes do objeto deste Edital e seus Anexos, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos produtos empregados ou da execução de serviços.

c) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução, assim como das de seus superiores, constitui motivo para rescisão do contrato.

d) A presença do responsável da contratante não exime a contratada das obrigações e responsabilidades..

9. PAGAMENTO

9.1  Efetuado 25 (vinte e cinco) DFS (dias fora semana) da emissão da nota fiscal.

10. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

10.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses após a sua assinatura considerando o prazo de garantia do objeto contratado a ser contido no termo de referência.
11. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

11.1 Por se tratar da Escola Pública de Trânsito e para não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, os itens a serem adquiridos devem ter as mesmas características; serem fornecidos pelo mesmo fornecedor e que a falta de um item do grupo pode comprometer a execução das atividades.

12. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Atender o descrito no Decreto nº 305/2021 – Institui a Escola Pública de Trânsito do Município de Jacareí e na Resolução nº 515/2014 do CONTRAN - Estabelece critérios de padronização para funcionamento das Escolas Públicas de Trânsito.

13. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS ANTES DA CONTRATAÇÃO 

A Supervisão da Unidade de Educação para o Trânsito participará do processo de apresentação das amostras a ser ofertado pelo vencedor do certame, onde a mesma será treinada na descrição dos requisitos e será capacitada para a fiscalização do contrato.

14. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
Existe o contrato 9.015.00/2023 que realizará o fornecimento de outros mobiliários para a Escola Pública de Trânsito.

15. PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 

Trata-se de mobiliário fabricado em materiais que são recicláveis quando ao seu descarte e necessários para a implantação da Escola Pública de Trânsito – Decreto nº 305/2021 e a Resolução nº 515/2014 do CONTRAN
16. CONCLUSÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Analisando-se o descrito nos parágrafos 1.1, 1.2 e 1.3 em conjunto com os requisitos dos parágrafos 3.1, 3.2, 3.3 e 3.4, e considerando a Resolução 515/2021 do Contran referente a padronização de funcionamento para Escola Pública de Trânsito, conclui-se que com estes elementos avaliados temos a razoabilidade, viabilidade técnica e econômica para a aquisição do mobiliário descrito no parágrafo 6.
ANEXO II

PROPOSTA DE PREÇOS

(Modelo)

Á

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREÍ

Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços de fornecimento do bem abaixo relacionado, nos termos do edital e anexos.

GRUPO 01

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO MATERIAL
	UF
	QTDE
	MARCA 

DO

 PRODUTO
	PREÇO

UNITÁRIO


	PREÇO

TOTAL




	01
	cód. 12371  - PÚLPITO - Dimensões 700 x 620 x 1100mm, conforme especificação no Termo de Referência – Anexo I 
	UNIDADE
	1
	
	
	

	02
	cód.39.053  - CADEIRA GIRATORIA COM BRAÇO, conforme especificação no Termo de Referência – Anexo I
	UNIDADE
	8
	
	
	

	03
	cód. 40949  - CADEIRA FIXA UNIVERSITÁRIA DIRETOR COM PRANCHETA, conforme especificação no Termo de Referência – Anexo I
	UNIDADE
	40
	
	
	

	04
	cód. 24018  - BANQUETA, conforme especificação no Termo de Referência – Anexo I
	UNIDADE
	1
	
	
	


	VALOR TOTAL DA PROPOSTA -  GRUPO 01
	R$


                     O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão do pregão.



Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência.

         Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

Razão Social: ____________________________________________________

CNPJ/MF: ____________________________________________________________

Endereço: ____________________________________________________________

Tel.: _____________________________e-mail ______________________________

CEP: ________________________________________________________________

Cidade: _____________________________________ UF: _____________________

Banco: ____________ Agência: ________________  c/c: ______________________

 

Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato:

Nome:_______________________________________________________________

Endereço:____________________________________________________________

CEP:___________________Cidade:____​_____________________UF:___________

CPF/MF:________________________ Cargo/Função:__________________________

RG nº:__________________________ Expedido por: __________________________

Naturalidade: ____________________ Nacionalidade: _________________________

Data _____/______/________              _____________________________________

                                                                          Assinatura do Representante

ANEXO III
MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
(AQUISIÇÕES – LICITAÇÃO)
CONTRATO Nº 0____.00/(ANO)
Expediente nº.080/2023- U.L.
Pregão (Eletrônico) nº142/2023
CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JACAREÍ E A EMPRESA (NOME DA EMPRESA)
Pelo presente instrumento, na melhor forma de direito, de um lado o MUNICÍPIO DE JACAREÍ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 46.694.139/0001-83, sediado na Praça dos Três Poderes, n.º 73, Jacareí, SP, neste ato, por força dos Decretos Municipais n.º: 01, de 02 de janeiro de 2017; 639, de 30 de novembro de 2018; e  02, 04 de janeiro de 2021, representado(a) pelo(a) pelo gestor da contratação ........................ (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no  Boletim Oficial e ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designada CONTRATADA, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

4. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

4.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição de Mobiliário, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

4.2. Objeto da contratação:
	iTEM
	DESCRIÇÃO DO MATERIAL
	UF
	QTDE
	MARCA 

DO

 PRODUTO
	PREÇO

UNITÁRIO


	PREÇO

TOTAL




	01
	cód. 12371  - PÚLPITO - Dimensões 700 x 620 x 1100mm, conforme especificação no Termo de Referência – Anexo I 
	UNIDADE
	1
	
	
	

	02
	cód.39.053  - CADEIRA GIRATORIA COM BRAÇO, conforme especificação no Termo de Referência – Anexo I
	UNIDADE
	8
	
	
	

	03
	cód. 40949  - CADEIRA FIXA UNIVERSITÁRIA DIRETOR COM PRANCHETA, conforme especificação no Termo de Referência – Anexo I
	UNIDADE
	40
	
	
	

	04
	cód. 24018  - BANQUETA, conforme especificação no Termo de Referência – Anexo I
	UNIDADE
	1
	
	
	


4.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
4.3.1. O Termo de Referência;
4.3.2. O Edital da Licitação;
4.3.3. A Proposta do contratado;
4.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
5. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

5.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses após sua assinatura, considerando o prazo de garantia do objeto contratado, estabelecido no TR – Anexo I do Edital.
6. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
6.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência – Anexo I do Edital e que é parte integrante deste Contrato.
7. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
8. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

8.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

8.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos
9. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

9.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência – Anexo I do Edital, e parte integrante deste Contrato.
10. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta vencedora.
10.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
11. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

11.1. São obrigações do Contratante:
11.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

11.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

11.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

11.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
11.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

11.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

11.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.10.1. A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, de acordo com a complexidade do objeto e os trâmites internos das áreas evolvidas na execução do objeto, até o limite de 01 (um) mês.  
11.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
11.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
12. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

12.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

12.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 

5) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

12.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

12.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

12.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

12.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

12.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
12.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

12.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

12.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
12.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
13. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

13.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
14. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a)  der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c)  der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e)  apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa:
1. moratória aplicada por dia de atraso injustificado no percentual de 0,5% até o 5º (quinto) dia e de 1,0% a partir do 6º (sexto) dia, tendo como valor de referência o valor adjudicado, da Autorização de Fornecimento/Serviço, nota de empenho ou outro instrumento hábil, contabilizado até o máximo de 15 (quinze) dias, após o qual será considerado inexecução parcial sujeito à aplicação das demais penalidades descritas nesta seção;

2.  compensatória de até 30% (trinta por cento) pela inexecução total, nos termos da alínea “c” da cláusula 11.1, calculada sobre o valor total contratado ou, sendo o caso de Ata de Registro de Preços, sobre o valor da AF (Autorização de Fornecimento) ou AS (Autorização de Serviço);

3.  de 5% (cinco por cento) a  10% (dez por cento), nos termos da alínea “a” da cláusula 11.1, calculada sobre o valor do contrato inadimplido.
4.  de 10% (dez por cento) a  20% ( vinte por cento), nos termos da alínea “b” da cláusula 11.1, calculada sobre o valor do contrato inadimplido.
5.  de 3% (três por cento) a 7% (sete por cento), nos termos da alínea “d” da cláusula 11.1, calculada sobre o valor da parcela cumprida em atraso.
6.  compensatória de 10% (dez por cento) a  30% (trinta por cento), nos termos da alínea “e” a “h” da cláusula 11.1, calculada sobre o valor do contrato.
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, bem como naqueles eventualmente instituídos no âmbito Estadual e Municipal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

15.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

15.1.1. Quando a não conclusão do contrato decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

15.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

15.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

15.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

15.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

15.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.3.3. Indenizações e multas.

15.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
16. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da CONTRATANTE deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 02.17.03 - 15.451.0015.2157 - 06 - 4.4.90.52.42

16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
17. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
18. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

18.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
19. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
20. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jacareí, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Jacareí, [dia] de [mês] de [ano].

MUNICÍPIO DE JACAREÍ

Gestor da contratação

_________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1-

2- 
ANEXO IV

TERMO DE CIÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO 

           (REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021)
CONTRATANTE:__________________________________​​​___________________

CONTRATADA: ______________________________________________________

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): __________________________________________

OBJETO:  ___________________________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a)
o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)
poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)
além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2.
Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)
O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b)
Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: _________________________________________________

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: _____________________________________________________________

Cargo: _____________________________________________________________

CPF: ______________________________________________________________ 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:

Nome: _______________________________________________________________

Cargo: _______________________________________________________________

CPF: ________________________________________________________________ 
Assinatura: ___________________________________________________________

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

PELO MUNICÍPIO:

Nome: _______________________________________________________________

Cargo: _______________________________________________________________

CPF: ________________________________________________________________ 

Assinatura: ___________________________________________________________

PELA CONTRATADA (PREENCHER E ASSINAR):

Nome: _______________________________________________________________

Cargo: _______________________________________________________________

CPF: ________________________________________________________________ 

Assinatura: ___________________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: _______________________________________________________________

Cargo: _______________________________________________________________

CPF: ________________________________________________________________ 
Assinatura: ___________________________________________________________

GESTOR(ES) DO CONTRATO:

Nome: _______________________________________________________________

Cargo: _______________________________________________________________

CPF: ________________________________________________________________ 
Assinatura: ____________________________________________________________

[image: image7.jpg]DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):

Tipo de ato sob sua responsabilidade: ______________________________________                                                       Nome: ________________________________________________________________

Cargo: _______________________________________________________________

CPF: ________________________________________________________________ 
Assinatura: ____________________________________________________________
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 Prefeitura de Jacareí   Secretaria de Mobilidade Urbana                     TERMO DE REFERÊNCIA     1. OBJETIVO   1.1.   Registro de preço para o fornecimento  de canais de concreto polímero monolítico por  empresa especializada, sendo composta de canais pré - fabricados para a coleta e transporte  de água da superfície quando instalados em  áreas sujeitas ao tráfego de pedestres e ou  veículos.     2. JUSTIFICATIVA   2.1  Material com a característica em manter a superfície de calçadas regular, firme,  contínua e assegurando a acessibilidade para os pedestres.   2.2  Trata - se de sistema para drenagem co m menor impacto na geometria d e   calçad as e  vias , com maior eficiência, maximização da capacidade hidráulica de escoamento e de  auto - limpeza.   2.3   Implantação e manutenção dos sarjetões de vias e calçadas por um sistema de  drenagem com menor impacto na geome tria destas, de maior eficiência, maximização  da capacidade hidráulica de escoamento e de autolimpeza do sistema.   2.4   Melhoria da segurança de escoamento, uma vez que o sistema é composto por uma  grelha integrada ao canal, impedindo que ela se solte.   2.5.   A  sua  composição de concreto polímero não é afetada  por   corrosão , aumentando - se o ciclo da durabilidade .   3. NORMAS   3.1.   Norma Europeia E N   1433.   4. OBJETO   4.1.   Canal  de concreto polímero monolítico  com grelha integrada formado em uma única  peça, desenvolvid o para a aplicação lateral ou transversal em vias públicas e calçadas  com a capacidade de absorção de água através da grelha do sistema de drenagem,  fabricado em blocos em concreto polímero, anti - ruído, anti - furto e anti - corrosivo.   4.2.   Tampa final com saí da integrada para tubulação.  


(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021)

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE: CNPJ Nº: _____________________________________________

CONTRATADA: CNPJ Nº: ______________________________________________

CONTRATO N° (DE ORIGEM): ___________________________________________

DATA DA ASSINATURA: _______________________________________________

VIGÊNCIA: ___________________________________________________________

OBJETO: ____________________________________________________________

VALOR (R$): _________________________________________________________

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.

Em se tratando de obras/serviços de engenharia:

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados:

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro;

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma;

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas;

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. LOCAL e DATA:

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura)

Praça dos Três Poderes, 73 - Centro – Jacareí/SP.

CEP. 12327-903 – Telefone (12) 3955-9000 – ramais  9045/9050 -  pág.2
[image: image8.emf]Praça dos Três Poderes, 73 - Centro – Jacareí/SP.
                                                       CEP. 12327-903 – Telefone (12) 3955-9000 ramais 9045/9050                                             pág.2

_1750498580.doc
[image: image1.emf]OBJETO DESCRIÇÃO


TERMO DE 


REFERÊNCIA


QUANTIDADE


UNIDADE 


DE 


MEDIDA


4.1


Canal de concreto polímero monolítico com canal 


e grelha integrado classe de carga D400, em 


concreto polímero cor natural, comprimento 


100cm, largura externa 15 cm, largura interna 10 


cm, altura 23 cm, altura interna 21 cm, absorção 


187 cm2/m peso 32 kg por unidade. 


5.1 800 PÇ


4.2


Tampa final com saída integrada para tubulação 


para canal de concreto polímero monolítico D400 


de comprimento 100cm, largura externa 15cm, 


largura interna de 10cm, altura 23cm, altura 


interna de 21cm e absorção de 187cm2/m 


5.3 80 PÇ


4.3


Tampa para início ou final do canal para canal de 


concreto polímero monolítico D400 de 


comprimento 100cm, largura externa 15cm, 


largura interna de 10cm, altura 23cm, altura 


interna de 21cm e absorção de 187cm2/m 


5.4 80 PÇ


4.1


Canal de concreto polímero monolítico com canal 


e grelha integrado classe de carga D400, em 


concreto polímero cor natural, comprimento 100 


cm, largura externa 25 cm, largura interna 20 cm, 


altura 32 cm, altura interna 29,4 cm, absorção 440 


cm2/m peso 69 kg por unidade


5.2 500 PÇ


4.2


Tampa final com saída integrada para tubulação 


para o monobloco D400 de comprimento 100cm, 


largura externa 25cm, largura interna de 20cm, 


altura 32cm, altura interna de 29,4cm e absorção 


de 440cm2/m 


5.5 80 PÇ


4.3


Tampa para início ou final do canal para o 


monobloco D400 de comprimento 100cm, largura 


externa 25cm, largura interna de 20cm, altura 


32cm, altura interna de 29,4cm e absorção de 


440cm2/m 


5.6 80 PÇ


4.4


Caixa de limpeza em concreto polímero nas 


dimensões de 600 x 645 x 250 mm com grelha de 


ferro fundido D400 com fixação anti-furto para 


canal monolílitico


5.7 50 PÇ
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TERMO DE REFERÊNCIA


1. OBJETIVO

1.1. Registro de preço para o fornecimento de canais de concreto polímero monolítico por empresa especializada, sendo composta de canais pré-fabricados para a coleta e transporte de água da superfície quando instalados em áreas sujeitas ao tráfego de pedestres e ou veículos.


2. JUSTIFICATIVA

2.1 Material com a característica em manter a superfície de calçadas regular, firme, contínua e assegurando a acessibilidade para os pedestres.

2.2 Trata-se de sistema para drenagem com menor impacto na geometria de calçadas e vias, com maior eficiência, maximização da capacidade hidráulica de escoamento e de auto-limpeza.

2.3 Implantação e manutenção dos sarjetões de vias e calçadas por um sistema de drenagem com menor impacto na geometria destas, de maior eficiência, maximização da capacidade hidráulica de escoamento e de autolimpeza do sistema.

2.4 Melhoria da segurança de escoamento, uma vez que o sistema é composto por uma grelha integrada ao canal, impedindo que ela se solte.

2.5. A sua composição de concreto polímero não é afetada por corrosão, aumentando-se o ciclo da durabilidade.


3. NORMAS


3.1. Norma Europeia EN 1433.


4. OBJETO


4.1. Canal de concreto polímero monolítico com grelha integrada formado em uma única peça, desenvolvido para a aplicação lateral ou transversal em vias públicas e calçadas com a capacidade de absorção de água através da grelha do sistema de drenagem, fabricado em blocos em concreto polímero, anti-ruído, anti-furto e anti-corrosivo.

4.2. Tampa final com saída integrada para tubulação.


4.3. Tampa para início ou final do canal.

4.4 Caixa de limpeza em concreto polímero. 

5. ESPECIFICAÇÃO/DESCRIÇÃO DOS OBJETOS


5.1. Canal de concreto polímero monolítico com canal e grelha integrado classe de carga D400, em concreto polímero cor natural, comprimento 100cm, largura externa 15 cm, largura interna 10 cm, altura 23 cm, altura interna 21 cm, absorção 187 cm2/m peso 32 kg por unidade. Seção transversal em forma de V com efeito autolimpante, com encaixe macho e fêmea com espaço para junta de vedação.

5.2. Canal de concreto polímero monolítico com canal e grelha integrado classe de carga D400, em concreto polímero cor natural, comprimento 100 cm, largura externa 25 cm, largura interna 20 cm, altura 32 cm, altura interna 29,4 cm, absorção 440 cm2/m peso 69 kg por unidade. Seção transversal em forma de V com efeito autolimpante, com encaixe macho e fêmea com espaço para junta de vedação.

5.3. Tampa final com saída integrada para tubulação para canal de concreto polímero monolítico D400 de comprimento 100cm, largura externa 15cm, largura interna de 10cm, altura 23cm, altura interna de 21cm e absorção de 187cm2/m mencionado no item 5.1.


5.4. Tampa para início ou final do canal para canal de concreto polímero monolítico D400 de comprimento 100cm, largura externa 15cm, largura interna de 10cm, altura 23cm, altura interna de 21cm e absorção de 187cm2/m mencionado no item 5.1.

5.5. Tampa final com saída integrada para tubulação para o canal de concreto polímero monolítico D400 de comprimento 100cm, largura externa 25cm, largura interna de 20cm, altura 32cm, altura interna de 29,4cm e absorção de 440cm2/m mencionado no item 5.2.


5.6. Tampa para início ou final do canal para o canal de concreto polímero monolítico D400 de comprimento 100cm, largura externa 25cm, largura interna de 20cm, altura 32cm, altura interna de 29,4cm e absorção de 440cm2/m mencionado no item 5.2.

5.7. Caixa de limpeza em concreto polímero nas dimensões de 600 x 645 x 250 mm com grelha de ferro fundido D400 com fixação anti-furto para canal monolílitico

6. MEDIÇÃO


6.1. O fiscal do contrato deverá, no recebimento do objeto, verificar a qualidade e a quantidade, de forma que esteja compatível com o solicitado.

7. QUANTITATIVO
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8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


8.1. A contratada designará um coordenador técnico que a representará em todos os atos relativos ao cumprimento do contrato, cabendo-lhe especificamente, dentre outros:


a) apresentar os elementos definidos no contrato nos prazos e condições estabelecidas;


b) manter a contratante informada sobre o andamento dos trabalhos, prestando todos os esclarecimentos solicitados;


c) providenciar a regularização de falhas ou omissões definidas pela contratante;


8.2. A contratada deverá, às suas expensas e responsabilidades, complementar as informações recebidas de modo a possibilitar o pleno cumprimento dos termos contratuais.

9. OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREÍ


9.1. A contratante será representada por um ou mais técnicos fiscais em todos os atos relativos ao presente termo de referência, com as seguintes atribuições:


a) manter contatos com a contratada, informando a esta de todos os elementos necessários ao cumprimento do contrato;


b) analisar, solicitar alterações, caso necessário e receber o relatório fotográfico e outros documentos entregues pela contratada.


10. PRAZOS PARA A ENTREGA

10.1. O prazo para entrega será de 30 dias a partir da emissão da autorização de fornecimento (AF).

11. DO RECEBIMENTO


11.1. O responsável da contratante deverá, no ato de recebimento, verificar se os objetos entregues à contratante estão de acordo com a ordem de fornecimento, assim como verificar a quantidade entregue.


11.2. Em caso de divergência qualitativa ou quantitativa, será providenciado, a custa da contratada, a devolução e a nova remessa de acordo com o pedido.


11.3. O prazo para a reposição dos objetos avariados ou que apresentem qualidades diferentes da adquirida será de 5 dias úteis.


12. GARANTIA

12.1. A garantia para os materiais entregues será de 1 ano a partir do recebimento dos mesmos.

13. ENTREGA DO OBJETO


13.1. A contratada será responsável pela entrega do material, incluindo o descarregamento no local indicado pela contratante no ato do recebimento.

14. LOCAL DA ENTREGA

14.1. Rua Lamartine Delamare, 265, Centro, Jacareí-SP. CEP 12.327-010 ou outro endereço que a Contratante indicar.

15. PAGAMENTO

15.1. Efetuado 25 (vinte e cinco) DFS (dias fora semana) da emissão da nota fiscal.

16.PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL


16.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano.

Jacareí, 26 de junho de 2023.


ENGº. Marcos Tadeu de Oliveira

Diretor Geral

Secretaria de Mobilidade Urbana

Rua Lamartine Delamare, 153 – Centro – Jacareí/SP – CEP: 12.327-010


Telefone: (12) 3955-9000
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